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Biava Jr: CeleumastributAjrias do julgamento da ADC-49

O temada ADC 49 continua a assombrar as empresas e 0s estados, por conta de umaimensa gamade
insegurancas juridicas que abalaram a estrutura conceitual do ICMS. Mesmo apds o julgamento dos
embargos de decl ara(;ao pelo Supremo Tribunal Federal, e com atramitacéo do PLS n° 332/18 do

0 essenciais a serem discutidos e legislados, para que setenhaa
do STF.

OPINIAO

O Supremo em abril de 2021 julgou a"famosa' Acdo

Declaratdria de Constitucionalidade de n° 49, confirmando a Simula 166 do STJ (anterior alei Kandir),
ao interpretar pela ndo incidéncia do ICMS nas transferéncias entre estabel ecimentos da mesma pessoa
juridica, ainda que estejam localizados em diferentes Unidades Federativas, ao julgar inconstitucional os
artigos 11, 83°inciso I, 12 inciso | e 13 84° da Lei Complementar (LC) n°® 87 de 13 de setembro de 1996
(Lei Kandir).

Dada a relevancia deste julgamento, foram propostos embargos de declaracdo para modular os efeitos da
decisdo e com isso, diversas entidades representativas de setores econdmicos af etados requereram o
iNQresso na agéo como amicus curiae.

O STF no plenario de 12/04/2023 decidiu, por maioria, com base no voto do relator ministro Edson
Fachin, que a cobranca de ICM S na transferéncia de mercadorias de um Estado para o outro, entre
estabel ecimentos de um mesmo contribuinte, ficaria proibida somente a partir do exercicio financeiro de
2024, ressalvados os processos administrativos e judiciais pendentes de conclusio até a data de
publicacdo da ata de julgamento da decisdo de meérito.

O Supremo também se posicionou que os estados tém até o final do ano para disciplinar atransferéncia
de créditos de ICM S entre estabel ecimentos do mesmo titular e caso ndo haja regulamentacao, sera
reconhecido o direito dos contribuintes de transferir os créditos.
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Nesse sentido visando esta regulamentac&o, no dia 9 de maio de 2023, o Plenédrio do Senado Federal
aprovou o Projeto de Lei Complementar (PLS) n° 332/18 para, em linha com a deciséo do STF,
assegurar expressamente o aproveitamento dos créditos das operagcdes anteriores. E estalegislacdo (em
tramitagdo) inovou ao permitir que o contribuinte continue realizando o débito de ICM S nesta operagéo,
desde que observada as aliquotas estabel ecidas nas operacdes internas e interestaduai s, estas Ultimas
previstas em Resolucéo do Senado.

Numa andlise preliminar, o Senado propds uma solugédo visando a atender véarios grupos econdmicos,
gue poderiam continuar operando de forma similar aquela de hoje, realizando o débito do imposto em
um Estado e realizando o crédito no estado de destino.

No entanto, existe uma gama enorme de celeumas tributarias ainda néo tratadas neste projeto de lei, nem
regulamentada pel os estados, ou pelo Confaz:

1) Risco dejudicializacdo por alguns Estados. na visdo de parte das Unidades Federativas, a proposta do
PLS n° 332/18 iria contra decisdo do STF que concedeu aos estados a prerrogativa de regulamentar a
transferéncia de créditos nessa situacdo. Alguns estados podem alegar que ndo participaram deste
processo legidativo.

2) Risco de determinados contribuintes perderem créditos fiscais de aquisi¢cdes e também oriundos de
determinados beneficios fiscais (convalidados pela Lei Complementar 160/2017): alguns estados podem
vir aquestionar ainclusdo do paragrafo 5° do PL S, que permite ao contribuinte optar pela tributagéo do
ICM S nas operagdes de transferéncias interestaduais. Na visao destes estados, isso implicariana
interferéncia ao principio federativo e na alteracéo dos orcamentos publicos estaduais, modificando a
reparticdo de receitas entre os entes federativos de origem e de destino. Além disso, alguns beneficios
fiscais sGo calculados sobre o valor de débitos de ICMS, e a ndo-incidéncia diminuiria o potencia destes
beneficios fiscais.

3) Necessidade de obrigacdo acessoria para transferéncia de saldos credores do estado de origem parao
estado de destino: diante da ndo ocorréncia do fato gerador nas transferéncias interestaduais sem o débito
do imposto; como serdo transferidos os créditos tributarios da origem ao destino? Neste ponto,
entendemos que é necessario estabel ecer uma obrigacdo acessoria definida por todos os Estados no
ambito do Confaz e Cotepe, ja que obrigactes acessorias diferentes (para cada estado) importariam em
inseguranca juridica para as empresas.

4) Como calcular o montante do crédito de ICM S a ser transferido do estado de origem ao de destino?
Deve ser considerada a base de célculo anteriormente prevista para as transferéncias pela Lei Kandir
(valor de entrada mais recente narevenda e o custo da mercadoria produzida naindustria), ou é
necessario identificar os créditos tributarios de todas as entradas (mercadorias e insumos)? Esta
discusséo de metodologia de calculo é essencial para operacionalizar, com segurancajuridica para 0s
Estados e empresas, as transferéncias dos créditos de ICMS. N&o se trata apenas de uma discussdo no
ambito de contadores tributérios, mas a operacionalizacdo tem que se pautar em critérios juridicos

SEguros.
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5) A transferéncias dos créditos tributarios do estado de origem ao destino é obrigatéria? Nos embargos
de declaracdo da ADC-49, decidiu-se que " os estados disciplinem a transferéncia de créditos de ICMS
entre estabel ecimentos de mesmo titular” e, caso ndo seja regulamentada até 2024 "fica reconhecido o
direito dos sujeitos passivos de transferiremtais créditos’. Um ponto importante a ser esclarecido € se o
Estado de origem deve respeitar a manutencdo dos créditos tributarios da agquisicéo ou se esses créditos
devem ser necessariamente transferidos ao Estado de destino.

Essa divida pode surgir principalmente na situagéo em que o estabel ecimento de origem da mercadoria
possui saldo credor, e existe o risco de o Estado de origem interpretar de que parte deste crédito deve ser
transferido ao Estado de destino, que recebeu mercadorias em transferéncias.

6) Como serdo calculado 0 ICMS-ST para 0s produtos sujeitos a substituicao tributéria, por exemplo, no
caso de umatransferéncia de um centro de distribuicdo com destino a um estabel ecimento vargjista? Ou
sgja, naimpossi bilidade daincidéncia do imposto proprio, o valor do recolhimento atitulo de
substituicéo tributéria serd majorado para abranger atributacdo integral daguele produto pelo Estado de
destino, jaque ndo existiria|CM S préprio a ser deduzido? Ou atransferéncia interestadual ndo seria
mais uma operacao de circulacéo apta a gerar aincidéncia do ICM S no regime de substituicéo tributéaria?
Em nenhum momento este temafoi tratado pelo STF e pelo projeto de lei do Senado; e este tema causa
um impacto gigantesco em diversos setores, como atacado, varejo e até para o setor industrial, que
possuam produtos no regime de substituicéo tributaria.

7) Se for implementada a opc¢éo ao contribuinte pelo débito de ICM S nas transferéncias interestaduais do
PLS n° 332/18, esta opcéo serafeita por operacéo, por periodo, por apuracdo mensal ou por ano
calendario? Para garantir seguranca juridica as empresas e aos Estados, é necessario ter uma
regulamentacdo gque segja valida paratodas as Unidades Federativas.

Em resumo, é urgente uma regulamentacdo completa para se definir efetivamente a carga tributaria no
Estado de origem e de destino apés a ADC 49, bem como a possibilidade de os contribuintes optarem
pelo débito do ICMS nas transferéncias interestaduais. E fundamental assegurar o principio da ndo-
cumulatividade do ICMSS, permitindo o abatimento dos créditos tributarios das aquisi¢oes realizadas

pel os contribuintes, ja que a ndo-incidéncia tributaria nas transferéncias subsequentes (conforme a ADC
49) ndo poderia criar nenhum 6nus fiscal adicional aos contribuintes.
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